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The Knowledge of Gynecologists and Pediatricians from Recife 
Public Hospitals about Hight Risk Factors for Deafness

Abstract

A audição é uma das principais formas de ligação entre o ser humano e o ambiente no qual ele 
vive, porém, a deficiência auditiva ainda é diagnosticada tardiamente no Brasil interferindo direta-
mente no desenvolvimento global da criança. Objetivo: Verificar o conhecimento de pediatras e 
ginecologistas a respeito dos fatores de risco para a surdez, o modo de aquisição do conhecimento 
e ocorrência de orientação aos pais a respeito do tema. Material e Método: Participaram 119 mé-
dicos, pertencentes a três hospitais públicos da cidade do Recife. Foi aplicada uma entrevista, antes 
e após campanha de esclarecimento sobre o tema. O estudo foi descritivo, transversal, tipo série de 
casos. A análise dos dados foi descritiva. Resultados: Constatou-se que apenas 3 dos 18 fatores de 
risco para surdez listados obtiveram respostas acima de 50% na etapa inicial e 53,84% dos profissio-
nais faziam orientações as famílias. Todas as respostas aumentaram na segunda etapa. Conclusão: 
Existe uma maior necessidade de campanhas de orientação, as ações de atenção primária à surdez 
constituem o meio mais barato e eficaz no combate a perda auditiva. Os otorrinolaringologistas e 
fonoaudiólogos devem estar presentes desempenhando trabalho educativo e de diagnóstico que 
visa intervenção o mais cedo possível.
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Hearing is one of the main forms of connection between human being and the environment; 
however, hearing loss is still diagnosed very late in Brazil, which directly interferes with the child’s 
development. Aim: The aim of this study was to check the knowledge pediatricians and gynecologists 
have about the risk factors for the deafness, the way they acquired such knowledge and parent 
education about the subject. Materials and Methods: We enrolled 119 doctors from three public 
hospitals of the city of Recife. An interview was applied, before and after the educational campaign on 
the matter. The study was descriptive, cross-sectional, case series-type. Data analysis was descriptive 
and inferential. Results: The results showed that only 3 of the 18 hearing loss risk factors listed had 
gotten answers above 50% in the initial stage of the study and 53.84% of the professionals educated 
the families. All the answers had increased in the second stage. Conclusion: The results emphasize 
the need to pay more attention to this matter; therefore, primary care is an inexpensive and efficient 
way to fight hearing loss.
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INTRODUÇÃO

A audição é uma das principais formas de ligação 
entre o ser humano e o ambiente no qual ele vive. Esta 
ligação é proporcionada pela integridade das vias auditivas 
permitindo, antes mesmo do nascimento, a familiarização 
com alguns sons, como: o batimento cardíaco e a voz da 
mãe1,2.

A deficiência auditiva é um problema de saúde 
pública, porém, ainda é diagnosticada tardiamente no 
Brasil causando prejuízos que interferem diretamente nos 
aspectos do desenvolvimento global da criança3-6. Ela pode 
ocorre no período: pré-natal, perinatal e pós-natal e uma 
das formas de classificá-la inclui a divisão entre as perdas 
adquiridas e as perdas congênitas7,8.

A incidência da deficiência auditiva adquirida em 
nosso país tem aumentado enormemente nos últimos anos 
e a principal razão está na falta de prevenção das principais 
doenças infecto-contagiosas. Em consequência, as perdas 
adquiridas no período pré e perinatais são responsáveis 
por 65% dos casos de surdez9,4.

A triagem auditiva neonatal pode ser realizada de 
maneira universal, para todas as crianças nascidas ou para 
as que apresentam fatores de risco para a perda auditi-
va. Estima-se que a prevalência de deficiência auditiva 
neonatal é de aproximadamente 1 a 3 em cada 1.000 
recém-nascidos, e aumenta para de 1 a 6 em cada 1000 
em bebês provenientes de unidades de terapia intensiva 
neonatal10-13,6. Quanto menor a idade gestacional (me-
nos que 30 semanas) e o peso ao nascimento ( inferior 
à 1500g), maior a chance de falha na triagem auditiva. 
Sabe-se que a chance de um recém-nascido a termo, com 
síndrome, falhar na triagem auditiva é 37 vezes maior que 
de um recém-nascido a termo sem esse risco e que se o 
neonato apresentar antecedente familiar de deficiência 
auditiva terá sete vezes mais chance de falhar na triagem 
mesma triagem14,15.

Cerca de 50% das deficiências auditivas são passí-
veis de serem postas em suspeita no berçário por meio 
da triagem auditiva. De todos os recém-nascidos, 7 a 12% 
possuem pelo menos um fator de risco para deficiência 
auditiva e em neonatos de risco, 2,5 a 5% são portadores 
de deficiência auditiva de grau moderado ou severo16,17.

É fundamental o conhecimento dos profissionais 
de saúde sobre os fatores que levam às alterações da 
audição, principalmente os envolvidos no período pré, 
peri e imediatamente pós-gestacional visando à detecção 
precoce das perdas auditivas. Todo o esforço só é válido se 
existir a consciência imediata dos profissionais que atuam 
diretamente com os bebês, com o intuito de dar início ao 
processo de diagnóstico e (re)habilitação18.

O ginecologista é o primeiro profissional da área 
de saúde a ter contato com a mulher, antes da concepção, 
por isso é de fundamental importância que conheçam 

os fatores de risco, propiciando a prevenção primária da 
perda auditiva.7 Sequencialmente, é do pediatra o primeiro 
contato com a criança e a família logo após o nascimento, 
sendo ele corresponsável pela identificação das crianças 
com suspeita de alterações auditivas.7 O Otorrinolaringo-
logista e o fonoaudiólogo, por sua formação profissional, 
também ocupam um importante papel no trabalho educa-
tivo, no diagnóstico da perda auditiva e na intervenção2.

Estes quatro profissionais são apenas parte de uma 
equipe multidisciplinar, porém, é de fundamental impor-
tância que tenham conhecimento dos fatores de risco 
para que se possa auxiliar a prevenção da perda auditiva 
e impedir os efeitos funestos provocados pela falta de 
estimulação auditiva19,7.

O objetivo deste trabalho foi investigar o conheci-
mento dos pediatras e ginecologistas a respeito dos fatores 
de risco para surdez e, ao mesmo tempo, divulgar a im-
portância deste conhecimento no meio médico; verificar 
a existência de orientações às famílias sobre os fatores de 
risco para surdez e sobre a triagem auditiva em neonatos 
e verificar forma de aquisição deste conhecimento, divul-
gando a necessidade de trabalho multidisciplinar.

MATERIAIS E MÉTODO

Este estudo foi descritivo, transversal tipo série de 
casos e teve como população 119 profissionais formados 
em medicina, de ambos os sexos, com especialização ou 
residência em ginecologia e/ou pediatria. Esses se ca-
racterizaram em dois grupos, sendo um formado por 65 
ginecologistas e o outro por 54 pediatras. Os participantes 
formavam o quadro clínico dos hospitais pesquisados 
e foram incluídos apenas os que participaram das duas 
etapas do estudo. A área de estudo abrangeu três hospi-
tais públicos da cidade do Recife de referência no setor 
materno-infantil. O trabalho foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Católica de Per-
nambuco sob o número 092-2004/6-7. Após a tramitação 
no Comitê de Ética, foi iniciada a coleta, tendo sido lida 
pelos participantes a carta de esclarecimento e assinado 
o termo de consentimento, foi aplicada uma entrevista 
semidirigida seguida da distribuição de folder informativo 
o que caracterizou a primeira fase da coleta. 

A entrevista foi composta por cinco perguntas, in-
cluindo conhecimento a respeito dos fatores de risco para 
surdez, modo de aquisição do conhecimento, realização 
de orientações quanto à saúde auditiva e fatores de risco, 
como eram feitas essas orientações. Os fatores de risco 
descritos na entrevista são os estabelecidos pelo Comitê 
Americano Sobre Perdas Auditivas (Joint Commitee on 
Infant Hearing) em 2008. Os fatores são: presença de 
antecedentes familiares de perda auditiva neurossensorial 
hereditária, consanguinidade materna, síndromes, infec-
ções congênitas (rubéola, sífilis, herpes, citomegalovírus 



512

Brazilian Journal of Otorhinolaryngology 76 (4) Julho/Agosto 2010
http://www.bjorl.org.br  /  e-mail: revista@aborlccf.org.br

e toxoplasmose), presença de malformações craniofaciais 
no bebê incluindo as do pavilhão auricular e do meato 
acústico externo, hiperbilirrubinemia (com níveis que 
exijam exsanguineotransfusão), uso medicação ototóxica 
como: aminoglicosídeos, a associação destes com diuréti-
cos e também os agentes quimioterápicos, ocorrência de 
meningite bacteriana, valores de apgar de 0 a 4 / 1º minuto 
ou 0 a 6 / 5º minuto, uso de ventilação mecânica pela 
criança por mais de cinco dias, permanência da criança na 
Unidade de Terapia Intensiva por mais de quarenta e oito 
horas, episódios de otite média recorrente ou persistente 
por mais de três meses, suspeita dos familiares de atraso 
no desenvolvimento de fala e audição e atraso de lingua-
gem na criança, ocorrência de traumatismo craniano com 
perda de consciência ou fratura craniana.

Na semana seguinte ao término das entrevistas, 
foi realizada uma campanha de esclarecimento (palestras 
informativas ministrada por um dos pesquisadores) fina-
lizando a primeira etapa. A segunda etapa, realizada com 
um tempo mínimo de um mês após a primeira, quando 
foi aplicada a mesma entrevista, aos mesmos profissionais 
participantes da primeira etapa, para se efetuar a compa-
ração de dados. 

Para a entrada dos dados e análise dos resultados 

foi utilizado o Microsoft Office Excel 2003 sendo realizado 
estatística descritiva. 

RESULTADOS

Foram realizadas as mesmas entrevistas com cada 
profissional em duas etapas, antes e após a campanha de 
esclarecimento. Estas consistiam em cinco perguntas, para 
cada pergunta foi elaborada uma Tabela com a frequência 
de respostas para cada alternativa nos dois momentos. Faz-
se necessário mencionar que alguns sujeitos apresentaram 
para as perguntas realizadas, em alguns casos, mais de 
uma resposta.

Na Tabela 1 encontram-se os resultados referentes 
ao conhecimento dos profissionais a respeito dos fatores de 
risco para surdez. Na primeira etapa observou-se a maior 
frequência de citação entre ginecologistas da toxoplasmo-
se (73,84%) e entre os pediatras da rubéola (92,29%). No 
segundo momento, a rubéola foi o fator mais citado tanto 
pelos ginecologistas quanto pelos pediatras. Comparan-
do todos os fatores pesquisados, nos dois momentos do 
trabalho, foi possível notar aumento geral da frequência 
de citação nos dois grupos de profissionais participantes. 
No grupo dos ginecologistas a herpes, o apgar baixo e 

Tabela 1. Análise dos conhecimentos dos profissionais sobre os fatores de risco para surdez, antes e após palestra (campanha educativa).

Fatores de risco Antes Depois Antes Depois

Ginecologistas Pediatras

N % N % N % N %

Antecedentes familiares de P.A. 24 36,92% 42 64,61% 22 40,74% 39 72,22%

Consaguinidade materna 4 6,15% 11 16,92% 5 9,25% 20 37,03%

Rubéola 43 66,15% 64 98,48% 50 92,59% 52 96,29%

Sífilis 27 41,53% 54 83,07% 16 29,62% 35 64,81%

Citomegalovírus 32 49,23% 54 83,07% 26 48,14% 39 72,22%

Herpes 12 18,46% 35 53,84% 14 25,92% 22 40,74%

Toxoplasmose 48 73,84% 62 95,38% 29 53,70% 41 75,92%

Malformações craniofaciais 19 29,23% 41 63,07% 19 35,18% 31 57,40%

Hiperbirrubinemia 2 3,07% 12 18,46% 12 22,22% 25 46,29%

Medicação ototóxica 43 66,15% 51 78,46% 37 68,51% 48 88,88%

Meningite bacteriana 17 26,15% 33 50,76% 25 46,29% 34 62,96%

Apgar 0 a 4/1º min ou 0 a 6/5º min 8 12,30% 31 47,69% 17 31,48% 36 66,66%

Ventilação mecânica > 5 dias 3 4,61% 15 23,07% 6 11,11% 22 40,74%

UTI por mais de 48 horas 3 4,61% 24 36,92% 11 20,37% 30 55,55%

Otite média recorrente 13 20% 15 23,07% 18 33,33% 28 51,85%

Síndromes 2 3,07% 6 9,23% 6 11,11% 11 20,37%

Atraso de Linguagem 4 6,15% 7 10,76% 4 7,40% 10 18,51%

Traumatismo craniano 18 27,69% 42 64,61% 13 24,07% 31 57,40%

Outros 26 40% 26 40% 29 53,70% 42 77,77%

Total 65 100% 65 100% 54 100% 54 100%
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o traumatismo craniano foram os mostraram maior cres-
cimento e no grupo dos pediatras o maior crescimento 
se deu para medicação ototóxica; toxoplasmose, citome-
galovírus e a meningite bacteriana. O item “outros” que 
passou de 53,70% para 77,77% e reflete citações que não 
se enquadram nos fatores de risco para a surdez, tomados 
como base para esse trabalho.

Na Tabela 2 observa-se que para as duas classes 
profissionais envolvidas na pesquisa a graduação no curso 
de medicina foi o veículo de informação mais citado (80% 
ginecologistas e 75,92% dos pediatras).

A Tabela 3 retrata número de profissionais, na 
primeira etapa, que forneciam aos seus pacientes roti-
neiramente orientações sobre atenção a saúde auditiva e 
seus valores mostram numericamente que apenas 20% dos 
ginecologistas o faziam, no entanto, 70,37% dos pediatras 
o faziam. Para os dois grupos, no segundo momento de 

avaliação, foi encontrado aumento na frequência de res-
postas afirmativas.

A Tabela 4 contém informações sobre orientação à 
família sobre os fatores de risco para surdez e observa-se 
que 41,54% dos ginecologistas responderam positivamente 
e 61,12% dos pediatras procederam da mesma maneira. 
Neste item também se observa aumento na frequência de 
respostas afirmativas no segundo momento de avaliação.

A forma de orientação que esses profissionais utili-
zam, quando esta é realizada, constitui o tema da Tabela 
5 e, tanto para 46,15% dos ginecologistas quanto para 
53,70% dos pediatras, encontra-se a conversa informal 
como meio de veiculação. O número de participantes 
que afirmou, no segundo momento da pesquisa, realizar 
este tipo de procedimento como veículo de informação 
passou para 67,69% para os ginecologistas e para 66,66% 
para os pediatras.

Tabela 2. Modo de aquisição do conhecimento dos profissionais.

Respostas Antes Depois Antes Depois 

Ginecologistas Pediatras 

N % N % N % N %

Palestras 9 13,84 16 24,61 10 18,51 15 18,51

Cursos 7 10,76 10 15,38 7 12,96 12 22,22

Universidade 16 24,61 17 26,15 14 25,92 15 27,77

Formação médica 56 86,15 49 75,38 41 75,92 44 81,48

Fonoaudiólogo 0 0 9 13,84 5 9,25 18 33,33

Outros 4 6,15 37 56,92 7 12,96 30 55,55

Tabela 3. Orientação dos profissionais sobre atenção à saúde auditiva.

Respostas Antes Depois Antes Depois

  Ginecologistas Pediatras

 N % N % N % N %

Sim 35 53,84% 40 61,53% 38 70,37% 42 77,77%

Não 30 46,15% 25 38,46% 16 29,62% 12 22,22%

Total 65 100,00% 65 100,00% 54 100,00% 54 100,00%

Tabela 4. Orientação à família sobre os fatores de risco para a surdez.

Resposta Antes Depois Antes Depois

 Ginecologistas  Pediatras

N % N % N % N %

Sim 26 40% 45 69,30% 33 61,11% 35 64,81%

Não 39 60% 20 30,80% 21 38,88% 19 35,18%

Total 65 100% 65 100,00% 54 100,00% 54 100,00%



514

Brazilian Journal of Otorhinolaryngology 76 (4) Julho/Agosto 2010
http://www.bjorl.org.br  /  e-mail: revista@aborlccf.org.br

DISCUSSÃO

As respostas obtidas nesta pesquisa foram compa-
tíveis com valores obtidos em outros estudos, como serão 
evidenciados a seguir.

As infecções congênitas podem ser transmitidas no 
período pré-natal e perinatal da gestante ao neonato e são 
passíveis de serem prevenidas com orientações durante o 
acompanhamento pré-natal. O pouco de conhecimento 
dos ginecologistas sobre fatores de risco para surdez é 
visto como um fator preocupante. Sabe-se que ainda existe 
uma frequência muito significativa de surdez em nosso 
país por causas infecciosas, sendo as infecções congênitas 
um fator de grande contribuição para essa nossa realidade. 
Levando-se em consideração que são fatores preveníeis e 
o controle pode ser exercido por meio das condições de 
saúde ambiental, assistência médica e também na formação 
dos profissionais de saúde.

Na Tabela 1, número de citações de doenças que 
não se enquadram em fatores de risco para a perda auditiva 
retrata a realidade do conhecimento sobre Saúde Auditiva e 
reforça a necessidade da disseminação deste conhecimento 
como forma de prevenção. Alguns autores afirmam que 
a principal razão da incidência da surdez está na falta de 
prevenção das principais infecções e doenças contagio-
sas20,9. A relação destes dois fatores, desconhecimento e 
aumento de incidência é inegável e chama atenção para 
a necessidade urgente de intervenção.21

As ações de promoção à saúde auditiva têm sua 
importância e eficácia comprovada em estudo já realizado22 
o que se pode ver também neste trabalho ao se considerar 
os resultados do segundo momento de avaliação, quando 
se pode observar um aumento na frequência de todos os 
itens pesquisados.

Ao contrário do que preconiza Russo e Santos5 ao 
afirmar que por serem os profissionais a terem o primeiro 
contato com a criança, no período pós-natal, os pediatras 
devem realizar a identificação das crianças de risco para 
problemas auditivos o mais cedo possível, vê-se que não 
é necessariamente esta a realidade.

Mesmo apresentando um maior percentual de res-
postas afirmativas ao comparar com o apresentado pelo 
grupo de ginecologistas para os itens orientações sobre 
atenção saúde auditivo e fatores de risco para a perda 

auditiva ainda não constituem maioria absoluta5. Estes 
dados reforçam a necessidade de educação continuada 
e sensibilização para o tema em questão, uma vez que 
aqui também se observa crescimento nos índices no se-
gundo momento da pesquisa o que demonstra que os 
profissionais possivelmente assimilaram a importância e a 
necessidade da prevenção dos fatores de risco para surdez.

Os programas de triagem auditiva neonatal (TAN) 
são desenvolvidos com o objetivo de diagnosticar o mais 
rápido possível a deficiência auditiva na infância, realizar 
acompanhamento periódico para confirmar os achados das 
avaliações anteriores, identificar a surdez progressiva e de 
manifestação tardia e avaliar o desenvolvimento auditivo. 
Para que essas metas sejam atingidas, é necessário que os 
pais sejam adequadamente orientados sobre a importância 
dos cuidados com a audição da criança23.

O alto índice de evasão desses pais é considerado 
o principal empecilho para o sucesso dos programas de 
triagem auditiva. Entre os motivos para o não compa-
recimento aos retornos recomendados estão: a falta de 
informação dos pais quanto às causas, os sintomas e o 
impacto da deficiência auditiva sobre o desenvolvimento 
global da criança; a ideia comum entre as mães de que 
seus filhos não têm riscos de apresentar perda auditiva e 
a ansiedade desencadeada nas mães pela situação de seu 
filho estar sendo testado24-26.

O programa de TAN é vinculado ao projeto De-
tecção Precoce da Deficiência Auditiva Infantil e atende 
usuários do SUS. Faz parte da rotina deste informar as 
mães sobre a Triagem Auditiva Neonatal e, mais uma vez, 
a aquisição deste conhecimento torna-se de fundamental 
importância23.

Pesquisas recentes relatam que os profissionais da 
rede pública de saúde alegam haver falta de recursos, de 
equipamentos e de conhecimento específico para inves-
tigar e acompanhar o desenvolvimento da audição em 
crianças, porém, as ações de promoção não apresentam 
custo elevado e, no entanto, também não são realizadas de 
rotina pela amostra estudada em seu momento inicial25,27.

O papel do fonoaudiólogo e do médico otorrinola-
ringologista é de grande importância na questão de orien-
tação aos profissionais da área médica e aconselhamento 
aos pais, pois este profissional possui uma compreensão 

Tabela 5. Forma de orientação dada pelos profissionais.

Respostas Antes Depois  Antes Depois

 Ginecologistas  Pediatras

 N % N % N % N %

Palestras 0 0,00% 1 1,53% 3 5,55% 3 5,55%

Conversa 26 40% 45 69,23% 29 53,70% 36 66,66%

Folders 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 2 3,70%

Outros 2 3,07% 1 1,53% 3 5.55% 3 5,55%
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detalhada sobre a complexidade da triagem auditiva e 
terapia para os casos diagnosticados21.

A importância de fornecer o conhecimento sobre 
os indicadores de risco para surdez tem como objetivo 
identificar os recém-nascidos aos quais se deve ter uma 
atenção maior, principalmente em países em desenvolvi-
mento, nos quais a triagem auditiva ainda não esta dispo-
nível para todos os bebês. Tal fato não só pode minimizar 
prejuízos para o indivíduo como pode reduzir custos para 
as entidades públicas25,28,29.

As questões de saúde são consideradas um proble-
ma social, não tanto pela sua importância para a qualidade 
de vida, mas na proporção em que atender à saúde assume 
um caráter político e econômico no interior de estruturas 
socioeconômicas corretas30.

É importante lembrar que as ações de saúde auditiva 
devem envolver cinco tipos de ações: promoção da saúde, 
vigilância, monitoramento e intervenção. Constitui-se em 
um extenso trabalho e que por consenso exige um trabalho 
multidisciplinar31-33.

Os movimentos para a implantação de programas de 
triagem auditiva continuam sendo uma batalha dos profis-
sionais que lidam com a perda auditiva, porém, ações que 
visam aumentar a consciência coletiva sobre o tema não 
implicam necessariamente aprovações de leis federais ou 
estaduais e podem ser realizadas de forma rápida, simples 
e com baixo custo. Para que este objetivo seja alcançado 
é necessário também estimular a interdisciplinaridade e 
ações no âmbito da saúde coletiva34.

Em conformidade com o presente estudo, autores 
reforçam a necessidade de programas que divulguem a 
importância da triagem auditiva neonatal e propiciem um 
amplo conhecimento das formas de prevenção da surdez, 
uma vez que todos os profissionais que trabalham com 
recém-nascidos podem cooperar para a identificação da 
deficiência auditiva no período ideal31,32,35.

CONCLUSÃO

De acordo com os dados obtidos neste estudo, 
observou-se que o número de fatores de risco citados 
pelos profissionais foi baixo, de maneira geral, e que a 
formação médica tem papel importante nessa aquisição.

As orientações dadas sobre os fatores e risco para 
a surdez e sobre saúde auditiva têm ainda uma baixa 
frequência.

As ações de promoção geram um impacto positivo, 
o que pode ser constatado com o crescimento satisfató-
rio do conhecimento sobre o tema estudado na amostra 
constituinte deste estudo. Portanto, há necessidade da 
implantação de estratégias efetivas para identificação dos 
fatores de risco para essa deficiência como programas de 
atenção primária à surdez e a necessidade de trabalho 
interdisciplinar como forma de multiplicar informações 
sobre o tema.
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